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			“Na vida, não existe nada a temer, mas a entender.”

			Marie Curie

		


		
			PREFÁCIO

			A satisfação por estar participando deste do prefácio do livro Avaliação Psicológica no contexto contemporâneo é muito grande. Pensar sobre o conhecimento científico, necessariamente, me leva a relacioná-lo com teoria científica.

			A produção da Profa. Dra. Tatiana Irigaray, coordenadora do Grupo de pesquisa Avaliação, Reabilitação e Interação Humano-Animal, com a contribuição de seus colegas e alunos, revela-se em tópicos e abordagens que alimentam os diferentes panoramas sobre Avaliação Psicológica. Desse modo, o grupo de autores e coautores mostrou-se dedicado e aglutinador, mas sobretudo profícuo no avanço do conhecimento e em realizações da Avaliação Psicológica. 

			Estão presentes, na escrita desta obra, profissionais de referência nacional e internacional de diferentes universidades e estados brasileiros, contribuindo, com profundidade, para a abordagem de temas relevantes e atuais.  Os capítulos mostram a participação do expressivo número de alunos de mestrado, doutorado e iniciação científica. 

			Destaca-se, também, a presença de especialistas em avaliação, os quais trazem a contribuição de seu trabalho bem feito, suas vozes legitimadas pelas tradições científicas e com a autoridade que lhes confere o exercício da clínica.

			Por isso tudo, sou grata por acompanhar o fascinante percurso dos processos de formação em Avaliação Psicológica, desmantelando estereotipias e construindo outros modos de olhar o processo da avaliação, com autenticidade, comprometimento e persistente busca por um sentido maior. Parabéns à Tatiana e a todos que contribuíram para esse sucesso. 

			Irani Iracema de Lima Argimon

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Esta obra foi idealizada pelo Grupo de Pesquisa Avaliação, Reabilitação e Intervenção Humano-Animal (ARIHA) do Programa de Pós-graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. O grupo é coordenado pela Profa. Dra. Tatiana Quarti Irigaray, uma das organizadoras deste livro. As demais organizadoras são ou já foram parte integrante deste grupo de pesquisa, tendo unido esforços para produzirem o material que se encontra nas próximas páginas. 

			O livro traz como tema principal a Avaliação Psicológica em contextos contemporâneos, e cada capítulo buscou abordar as temáticas predefinidas, utilizando, como base, materiais com validade científica, disponíveis na literatura brasileira e internacional, preferencialmente publicados nos últimos cinco anos. O objetivo geral deste livro é alcançar a atenção de acadêmicos de Psicologia e de profissionais da área que tenham interesse no tema e aplicam a avaliação psicológica em seus mais variados campos de intervenção e atuação.

			O livro é composto por dezessete capítulos, elaborados e redigidos por autores reconhecidos por sua prática profissional, auxiliados por coautores que possuem experiência e conhecimento na área, habilitados para atuar em processos de avaliação psicológica. As temáticas versam a respeito de avaliação psicológica no contexto da oncologia, da pesquisa científica, de concursos públicos, de altas habilidades, da dependência química e em relação ao manuseio e porte de armas. Outros capítulos tratam do assunto voltado à produção de documentos psicológicos, à espiritualidade e à tecnologia. Os capítulos que discutem procedimentos e técnicas de avaliação psicológica incluíram, no corpo de seu texto, sugestões de protocolos ou modelos de avaliação, apresentando, como exemplo, vinhetas de casos clínicos.

			As organizadoras desta obra não pretendem esgotar o tema da avaliação psicológica, mas sim ampliar seus horizontes, discutindo sua aplicação e seus aspectos éticos e dinâmicos nos diferentes contextos deste vasto campo de atuação em que o profissional psicólogo deve e pode inserir-se e que segue em expansão na contemporaneidade.

			Desejamos a todos uma excelente leitura!

		


		
			1 PANORAMA ATUAL SOBRE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA BRASILEIRA

			CAROLINE TOZZI REPPOLD

			ADRIANA JUNG SERAFINI

			GABRIELA PERETTI WAGNER

			JOANA CORREA DE MAGALHÃES NARVAEZ

			JANAÍNA THAÍS BARBOSA PACHECO

			O presente capítulo apresenta o estado da arte da avaliação psicológica no Brasil atual. Destaca os avanços internacionais do campo, sobretudo em relação às inovações estatísticas e tecnológicas, e o impacto positivo das ações do Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (SATEPSI) quanto à qualificação dos instrumentos disponíveis para as práticas profissionais, para a formação acadêmica continuada e para o progresso científico. Em acréscimo, o texto discute questões atuais sobre as especificidades do uso de instrumentos projetivos nas práticas de avaliação psicológica e sobre a pertinência do conceito de validade clínica. Na sequência, discute questões relativas às práticas da avaliação neuropsicológica, considerando diferentes abordagens, recursos e preceitos técnicos e conduzindo uma reflexão sobre a prática da Neuropsicologia enquanto especialidade do psicólogo. Por fim, o texto apresenta ponderações acerca da inserção da prática da avaliação psicológica no contexto das instituições de saúde brasileiras, discutindo as possibilidades e as limitações do trabalho frente à realidade das equipes multiprofissionais no panorama de saúde nacional da atualidade, em especial no campo da saúde pública.

			Introdução

			No campo da avaliação psicológica, diversas foram as modificações observadas, nos últimos anos, em relação às técnicas, aos instrumentos e às orientações legais e deontológicas envolvendo a prática avaliativa, as quais acabaram por graduar a área e colocar o Brasil, atualmente, como um dos países pioneiros em relação à certificação de todos os testes psicológicos disponíveis para uso profissional por parte dos psicólogos (Hutz & Primi, 2006; Noronha & Reppold, 2010; Reppold & Noronha, 2018). Destacam-se, nesse sentido:

			
					o aprimoramento das técnicas estatísticas que contribuíram para o avanço de modelos teóricos e para o desenvolvimento de instrumentos mais qualificados. Cite-se, nesse âmbito, por exemplo, os avanços advindos das análises fundamentadas na Teoria de Resposta ao Item;

					os avanços tecnológicos que viabilizaram o uso de testes (e sistemas de correção) informatizados, bem como estudos envolvendo a futura proposição de testes adaptativos ou testes elaborados sob a perspectiva de um desenho universal, acessível a todos;

					a qualificação da formação profissional dos psicólogos, cada vez mais interessados em compreender os pressupostos teóricos e psicométricos que fundamentam os testes disponíveis e, assim, ter conhecimento e autonomia para realizar a escolha de instrumentos mais adequados para avaliação de seus casos. Estudos recentes evidenciam que o ensino brasileiro da avaliação psicológica, na última década, tem se preocupado em assumir uma formação menos tecnicista, atribuindo maior valor a conteúdos relacionados aos fundamentos teóricos dos testes, à compreensão dos construtos cobertos pelos instrumentos, à abrangência de uma avaliação psicológica clínica, à psicometria e à elaboração de documentos psicológicos (Bardagi et al., 2015; Reppold & Noronha, 2018);

					a referência, feita pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Psicologia (Resolução nº 05/2011), ao desenvolvimento de competências relacionadas à prática da avaliação psicológica como requisito da formação. Especificamente, o documento refere que a formação deve prover “procedimentos para a investigação científica e a prática profissional, de forma a garantir tanto o domínio de instrumentos e estratégias de avaliação e de intervenção quanto a competência para selecioná-los, avaliá-los e adequá-los a problemas e contextos específicos de investigação e ação profissional”; 

					a criação do SATEPSI, proposto pelo Conselho Federal de Psicologia, em 2003, como uma resposta da área às críticas sociais sobre a qualidade dos instrumentos psicológicos até então disponíveis e das diversas ações judiciais que questionavam práticas da avaliação psicológica realizadas a partir de testes sem evidências de validade (Noronha & Reppold, 2010). 

			

			O SATEPSI é, efetivamente, o grande marco na qualificação da área da Avaliação Psicológica no Brasil. Prova disso são suas consequências em termos de crescimento do número de grupos de pesquisas da área, do número de instrumentos com evidências de validade e normatização disponíveis e das discussões decorrentes que levaram psicólogos a refletir sobre temas associados às práticas avaliativas nos últimos quinze anos, como, por exemplo, inclusão social, Ética, Direitos Humanos e banalização dos testes psicológicos (Noronha & Reppold, 2010; Reppold & Noronha, 2018). 

			Operacionalmente, o SATEPSI é um sistema contínuo de avaliação dos testes psicológicos que envolve a regulamentação da área, a análise dos requisitos mínimos que um teste psicológico precisa apresentar, a elaboração de listas dos testes considerados favoráveis ou desfavoráveis para uso profissional e a divulgação dessas informações à comunidade. Assim sendo, algumas das ações de maior impacto do SATEPSI para a área, no Brasil, foram:

			
					as publicações das Resoluções que instruem sobre o uso, a elaboração e a comercialização de testes psicológicos [Resolução CFP nº 002/2003 (CFP, 2003a), Resolução CFP no 05/2012 (CFP, 2012), Resolução CFP no 09/2018 (CFP, 2018)];

					a coparticipação na proposição da Resolução no 07/2003 (CFP, 2003b), que instituiu o Manual de elaboração de documentos escritos e produzidos pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica; 

					a publicação do relatório intitulado “Avaliação Psicológica: Diretrizes na Regulamentação da Profissão” (CFP, 2010), o qual um material de referência sobre a deontologia das práticas de avaliação psicológica;

					a instituição do período entre 2011 e 2012 como o Ano Temático da Avaliação Psicológica do CFP, ação que deu visibilidade à área e envolveu psicólogos de todo o país em discussões quanto à complexidade do processo de avaliação psicológica, à agenda dos Direitos Humanos na qualificação da Avaliação Psicológica e aos princípios éticos e técnicos que devem reger as práticas avaliativas;

					o lançamento do Prêmio Profissional “Avaliação psicológica na perspectiva dos Direitos Humanos”, em 2012, e do Prêmio Profissional “Avaliação psicológica direcionada a pessoas com deficiência”, em 2018.

			

			Esses dados ilustram os esforços do Conselho Federal de Psicologia, por meio da Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica (CCAP), em desenvolver estratégias para que os psicólogos, quando do uso de práticas avaliativas, estejam respaldados por orientações normativas baseadas em evidências científicas e a par das implicações sociais de seu exercício profissional, bem como conheçam práticas reconhecidamente relevantes para o exercício profissional e disponham de recursos técnicos qualificados. Como dito inicialmente, esses esforços têm logrado êxito ao longo dos últimos quinze anos e implicado importante avanço científico à área. 

			Até o início dos anos 2000, era comum, no Brasil, o uso de testes psicológicos que não apresentavam validade, evidências de precisão, ou que não eram normatizados para o país. Alguns estudos da época destacavam que a maioria dos testes, então disponíveis, eram apenas traduções de versões americanas de instrumentos psicológicos. Nessa linha, o estudo de Noronha e colaboradores (2004), ao investigar os parâmetros psicométricos de 146 testes comercializados no Brasil até 2003, indicou que apenas 28,8% desses apresentavam estudos de precisão, validade e padronização. Atualmente, o panorama é outro. Todos os testes listados pelo SATEPSI como favoráveis para uso profissional pelos psicólogos demonstraram cumprir requisitos mínimos de qualidade, estabelecidos pelas Resolução CFP 002/2013 ou pela Resolução CFP 009/2018, com base nos guidelines propostos pela International Test Commission, pela American Educational Research Association, pela American Psychological Association & National Council on Measurement in Education e pela Canadian Psychological Association. Dessa feita, em agosto de 2018, os psicólogos dispunham de 184 instrumentos avaliados pelo SATEPSI como testes psicológicos favoráveis para uso e considerados de uso privativo. A maioria desses testes envolve avaliação de construtos relacionados a traços de personalidade ou de inteligência. Na série de artigos de Reppold e colaboradores (Reppold et al., 2017a; 2017b; 2018), é possível identificar os construtos cobertos por esses instrumentos, seus possíveis usos (faixa etária indicada), bem como alguns dados relativos à qualidade das informações psicométricas contidas nos manuais dos instrumentos aprovados pelo SATEPSI.

			Considerações sobre instrumentos projetivos: discussão atual

			O termo “Projetivo”, relacionado aos testes, às técnicas ou aos métodos para avaliação de aspectos emocionais e da personalidade, foi descrito pela primeira vez na década de 30, por Frank (1939). Este percebeu características em comum entre os instrumentos utilizados na época, como o Teste de Associação de Palavras de Jung, o Teste de Rorschach e o Teste de Apercepção Temática de Murray. De acordo com ele, esses testes realizavam uma avaliação global e dinâmica da personalidade, fundamentando-se na teoria psicanalítica (Frank, 1939).

			Werlang, Fensterseifer e Quadros de Lima (2006) caracterizam os instrumentos projetivos como uma série de estímulos propositadamente ambíguos, que podem ser padrões abstratos, imagens incompletas ou desenhos abertos a diversas interpretações. Espera-se que as pessoas reajam a esses estímulos emitindo suas respostas e revelando, por meio delas, de forma inconsciente, as características e a dinâmica de sua personalidade. Os estímulos ambíguos favoreceriam respostas impregnadas por sentimentos, motivações pessoais, conflitos, estados emocionais e experiências de vida anteriores dos sujeitos. 

			Porém, mesmo muito difundida, a vinculação entre os denominados instrumentos projetivos e uma abordagem teórica específica — no caso, a Teoria Psicanalítica — vem sendo questionada. Essa relação estabelecida deve-se muito à própria definição e origem do fenômeno projetivo e, por isso, talvez não fosse a melhor nomenclatura para esse tipo de instrumento (Miguel, 2014). Conforme Miguel (2014), estabelecer que as técnicas projetivas poderiam ser compreendidas e utilizadas apenas à luz de uma única corrente teórica não seria adequado. De acordo com o autor, dever-se-ia, sim, a partir da resposta do sujeito, compreendê-la como um fenômeno que deveria ser explicado por uma abordagem teórica. Desse modo, o construto estudado pelo instrumento não ficaria restrito a uma abordagem.

			Uma crítica importante direcionada às técnicas projetivas consiste no fato de serem vistas como instrumentos de cunho subjetivo, cujos resultados e método de aplicação poderiam estar comprometidos pelo viés de quem o utiliza e interpreta, o que seria menos provável quando comparados a instrumentos denominados psicométricos. Porém, a dicotomização entre instrumentos projetivos versus psicométricos, que historicamente era proposta, vem sendo atualmente debatida. Nessa linha, Cardoso e Villemor-Amaral (2017) questionam a divisão realizada entre instrumentos projetivos versus objetivos. Tal classificação buscou dividir os testes entre aqueles com maior rigor psicométrico (objetivos) e aqueles com menor rigor e cujos resultados seriam compreendidos por análises predominantemente qualitativas. Porém, essas definições não condizem com instrumentos como o Zulliger e o Rorschach, pelo Sistema Compreensivo de Exner e, mais recente, o R-PAS, por exemplo, que seguem normas estatísticas e baseiam-se na Teoria da medida. As formas de aplicação de tais técnicas igualmente seguem um formato sistematizado, que busca aumentar o nível de concordância entre diferentes avaliadores, o que não confirma tal hipótese de subjetividade. 

			Desse modo, tais instrumentos estariam também dentro das definições que seriam atribuídas aos instrumentos psicométricos ou objetivos (Miguel, 2014). Cardoso e Villemor-Amaral (2017) referem ainda que, mesmo a ideia de isenção da subjetividade, que parece intrínseca aos instrumentos objetivos, deveria ser questionada, já que testes objetivos estão suscetíveis aos estilos de respostas, à manipulação dos avaliandos ou a suas limitações em relação à própria autopercepção.

			Salienta-se, além disso, que os testes projetivos, para serem considerados próprios para uso, devem apresentar evidências de validade e de fidedignidade, conforme critérios estabelecidos pela Resolução 009/2018 do Conselho Federal de Psicologia – CFP (2018). Desse modo, mesmo com características distintas, esses instrumentos também devem atender aos requisitos mínimos de qualidade estabelecidos pelo Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos do CFP.

			Porém, para além das características psicométricas que são importantes e devem estar presentes nos instrumentos projetivos, salienta-se a diversidade e “profundidade” de informações que são possíveis de se obter por meio dessas técnicas. Tavares (2003) traz a definição de Validade Clínica com o objetivo de abranger as limitações vinculadas aos conceitos de validade relacionadas aos instrumentos e procedimentos de avaliação psicológica. De acordo com o autor, a validade do instrumento não está restrita a ele próprio, mas está associada às relações que estabelece com o tipo de amostra ou com as condições de aplicação, por exemplo. Além disso, a validade envolve os significados que serão atribuídos a partir de um dado modelo teórico (Tavares, 2003).

			Assim, a riqueza dos instrumentos projetivos vai muito além de resultados brutos. Esses métodos trazem informações acerca do sujeito, estando relacionadas ao processo de emissão de resposta. Instrumentos, como o Teste de Apercepção Temática, por exemplo, têm suas respostas avaliadas por meio de um sistema padronizado, mas o conteúdo trazido na elaboração de cada uma das respostas envolve uma análise qualitativa que demanda do psicólogo um profundo conhecimento teórico. Nessa perspectiva, as associações estabelecidas entre o material elaborado a partir das respostas do teste e a história de vida/história clínica do avaliando são fundamentais e reiteram a importância da validade clínica nos instrumentos projetivos. São informações trazidas pelo teste, confirmadas pelos dados de vida e por resultados de outros instrumentos e de outras técnicas, que, trianguladas, vão se “intervalidando” e estabelecendo sentido na compreensão do caso.

			Tavares (2003) refere, nessa discussão, as diferenças existentes entre duas abordagens relativas à validade. De acordo com ele, a abordagem idiográfica relaciona-se às comparações realizadas intrassujeito, enquanto a abordagem nomotética está fundamentada nas comparações intragrupo, dependendo de critérios de validade estabelecidos fora do contexto do sujeito. Na abordagem idiográfica, a informação ganha significado quando o indivíduo é comparado com seu próprio desempenho em diversos momentos ou em situações análogas (quando avaliados por métodos independentes). Ou seja, essa abordagem não destaca a performance do sujeito em relação a grupos como norma e critério. Desse modo, percebe-se que a abordagem idiográfica mostra-se muito presente na análise dos instrumentos projetivos, apesar de a abordagem nomotética também ser considerada na aplicação desses métodos. Isso porque dados baseados na análise intrassujeito trazem significado e robustez à avaliação na medida em que permitem a triangulação de dados e a compreensão de aspectos peculiares à cada história de vida.

			Considerações sobre a avaliação neuropsicológica 

			A Neuropsicologia consiste na área do conhecimento que relaciona o encéfalo, o comportamento e a cognição (Lezak, Howieson, Bigler, & Tranel, 2012). Em muitos países, a prática da avaliação neuropsicológica evoluiu ao longo do tempo, mas sempre enfatizando as relações anátomo-clínicas (Catani et al., 2012). A atuação do profissional especializado em Neuropsicologia dá-se, predominantemente, por meio da avaliação e da reabilitação (Haase et al., 2012; Lezak et al., 2012; Wilson, 2008). Em uma avaliação neuropsicológica, utiliza-se uma série de instrumentos e outras técnicas, podendo-se ou não incluir testes padronizados (Casaletto & Heaton, 2017; Glozman, 1999; Haase et al., 2012). 

			Essa variação dá-se em função das diferentes escolas de Neuropsicologia nas quais se baseia a prática do profissional (Casaletto & Heaton, 2017; Glozman, 1999; Luria & Mojavski, 1977; Tupper, 1999), tanto no Brasil quanto no exterior. Duas dessas escolas serão discutidas a seguir, nesta subseção. Já na reabilitação neuropsicológica, busca-se a restituição das funções perdidas ou a compensação dos processos prejudicados (Prigatano, 1999; Wilson, 2008). Tendo em vista que o objetivo deste capítulo é discutir o panorama da avaliação psicológica no Brasil, não nos deteremos nos procedimentos e nas técnicas de reabilitação neuropsicológica. 

			No Brasil, o reconhecimento da Neuropsicologia enquanto especialidade do psicólogo é relativamente recente (2004). Sabe-se que há profissionais trabalhando na área há mais tempo, mas apenas em 2004 o Conselho Federal de Psicologia (CFP) regulamentou essa especialidade no Brasil. De acordo com a Resolução do CFP nº 002/2004, o profissional dessa especialidade pode atuar nos âmbitos de diagnóstico, acompanhamento, tratamento e pesquisa de construtos como emoções, personalidade, cognição e comportamento. Em todas essas situações e processos, o enfoque do profissional deve ser na relação entre as funções e/ou construtos e as regiões cerebrais que os processam. 

			O profissional psicólogo especialista em Neuropsicologia faz uso de instrumentos especificamente desenvolvidos para a avaliação das diversas funções neuropsicológicas. Dessa forma, a prática da Neuropsicologia pelo profissional psicólogo no Brasil, de acordo com o CFP, envolve prioritariamente o âmbito clínico, de avaliação e intervenção em contexto de consultório ou hospitalar, bem como de pesquisa. Contudo, é importante salientar que a Neuropsicologia, no Brasil, é praticada por profissionais de diferentes formações e que, recentemente, passou a ser especialidade reconhecida da Fonoaudiologia (Resolução nº 453/2014 – Conselho Federal de Fonoaudiologia/CFFa). Além disso, há profissionais de outras formações, diferentes da psicologia e da fonoaudiologia, trabalhando em Neuropsicologia (Haase et al., 2012). 

			O diálogo quanto à prática do psicólogo especialista em Neuropsicologia, por parte do CFP, é importante em função do entendimento que se tem da atuação profissional. Há variações de nomenclatura na literatura científica, mas entende-se que existem diferentes escolas de pensamento em neuropsicologia (Casaletto & Heaton, 2017; Tupper, 1999). De acordo com o entendimento de Luria e Majovski (1977), existem duas escolas de Neuropsicologia – a Americana e a Russa. Na escola Americana, a ênfase está nos instrumentos e em suas propriedades psicométricas. Dessa forma, enfatizam-se os dados normativos, a padronização da avaliação e o desenvolvimento de protocolos, o que minimiza as diferenças individuais. 

			A escola Americana está próxima do que Haase, Gauer e Gomes (2018) definem como abordagem nomotética em Neuropsicologia. Já na escola Russa, a ênfase dá-se na observação, identificação e localização de lesões, utilizando-se, para tal, dos modelos de processamento cognitivo. O profissional desenvolve a sua prática por meio do teste de hipóteses desses modelos, fazendo uma avaliação descritiva detalhada, baseada na expertise clínica, valorizando os estudos de caso e atribuindo menor ênfase ao uso de dados normativos. 

			A escola Russa aproxima-se do que Haase et al. (2018) definem como abordagem idiográfica. Frequentemente, no Brasil, os adeptos da escola Americana e da abordagem nomotética são psicólogos, tendo em vista a importância da Psicometria e da Avaliação Psicológica no país e a forte valorização desses conhecimentos na prática profissional do psicólogo. Em contrapartida, os simpatizantes da escola Russa e da abordagem idiográfica costumam ser profissionais de diferentes áreas de formação, incluindo a Psicologia, e habitualmente defendem a Neuropsicologia enquanto área multidisciplinar (Haase et al., 2012). Dessa forma, o profissional psicólogo pode trabalhar em ambas as abordagens da Neuropsicologia. 

			Em uma avaliação neuropsicológica baseada na abordagem idiográfica (Haase et al., 2018) e na escola Russa (Luria & Majovski, 1977), investigam-se, primordialmente, os prejuízos decorrentes de lesão ou disfunção cerebral, o que inclui a cognição e o comportamento (Lezak et al., 2012). As grandes síndromes geralmente investigadas são: agnosias, apraxias, amnésias, alexias, agrafias, afasias, acalculias e, mais recentemente, disfunções executivas. Para cada sintoma ou síndrome, o profissional precisa formular hipóteses explicativas para a causa e refletir sobre o modelo de processamento dos sistemas envolvidos no sintoma ou na síndrome. 

			Para um diagnóstico apropriado, o profissional deve raciocinar a partir do(s) circuito(s) cerebral(is) potencialmente envolvido(s) e, a partir de então, pensar na escolha de instrumentos. Por exemplo: um paciente é demandado a olhar para uma figura e identificá-la, mas ele falha. O profissional que o está avaliando precisa hipotetizar acerca de quais sistemas cognitivos estão envolvidos nessa falha – se memória (não lembra o nome do desenho), percepção (não reconhece visualmente o desenho) ou linguagem (não consegue nomeá-lo). Nesse caso, frequentemente, a escolha do(s) teste(s) ou da(s) tarefa(s) é secundária ao raciocínio neuropsicológico. Reforça-se, portanto, a necessidade de compreensão da estrutura cerebral e dos diferentes circuitos de processamento cognitivo das diferentes funções (Catani et al., 2012). 

			Já em uma avaliação neuropsicológica baseada na abordagem nomotética (Haase et al., 2018) e na escola Americana (Luria & Majovski, 1977), investigam-se as diferentes funções cognitivas e comportamentais. Porém, aqui se prioriza a função (ou disfunção) e o quanto de desvio é detectado em relação à norma, considerando-se fatores socioculturais como a idade e a escolaridade do paciente, entre outros. Nessa perspectiva, o profissional faz uma avaliação por meio de uma seleção de testes que deem conta de diversas funções cognitivas e diagnostica/determina as dificuldades e potencialidades do paciente, mas de uma maneira mais descritiva e em termos de níveis de desempenho. Consiste na prática baseada em baterias, conforme descrito por Casaletto e Heaton (2017). 

			Supondo o mesmo exemplo da identificação de uma figura impressa em um cartão, o profissional testa o paciente com diversos estímulos diferentes segundo o mesmo paradigma, faz uma soma dos acertos e, finalmente, transforma essa soma em um escore ponderado, explicando o desempenho desse paciente em um nível obtido a partir da média populacional. Nesse caso, geralmente a escolha da bateria de testes baseia-se na queixa, descrevendo-se o desempenho do paciente em termos de aspectos prejudicados ou preservados, mas sem necessariamente fazer relação entre a estrutura cerebral e a disfunção cognitiva (também chamada de anátomo-clínica). Outras descrições desses paradigmas de pensamento podem ser consultadas em Casaletto e Heaton (2017) e Tupper (1999), por exemplo.

			Tendo em vista esse panorama – das escolas de pensamento –, deve-se retornar às Resoluções do CFP no que diz respeito à avaliação psicológica. A Resolução de nº 009/2018, recentemente publicada, estabelece as orientações para a prática da avaliação psicológica e regulamenta o Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (SATEPSI). Além disso, a Resolução nº 009/2018 define os requisitos mínimos que os instrumentos devem apresentar para serem reconhecidos como testes psicológicos. De acordo com o texto dessa Resolução, um teste é definido como neuropsicológico em função do construto que o mesmo objetiva mensurar. 

			Dessa forma, tomando-se por base o texto dessa Resolução, a ênfase principal é a qualidade da medida e suas respectivas propriedades psicométricas. Além disso, no anexo da Resolução, os processos neuropsicológicos consistem em um construto separado dos processos afetivos/emocionais e dos processos perceptivos/cognitivos (o que difere do entendimento da cognição e do comportamento como produtos complexos do que ocorre no encéfalo e no sistema nervoso). O texto dessa Resolução prioriza a abordagem nomotética da Neuropsicologia, bem como enfatiza a compreensão da escola Americana na prática da avaliação neuropsicológica por parte do psicólogo brasileiro. 

			Finalizando esta subseção, ressalta-se que o profissional psicólogo pode fazer avaliações psicológicas em Neuropsicologia de diferentes formas. A formação de graduação em Psicologia tradicionalmente possibilita e fundamenta a prática da avaliação neuropsicológica conforme a chamada escola Americana, enfatizando baterias e normas — o que é desejável em termos de análise e interpretação do desempenho do paciente. Em contrapartida, os cursos de graduação em Psicologia usualmente não preparam o acadêmico para a avaliação neuropsicológica segundo o paradigma da chamada escola Russa, enfatizando sistemas cognitivos e seus respectivos circuitos cerebrais. É preciso que se reflita sobre a prática da Neuropsicologia enquanto especialidade do psicólogo, a fim de que mais profissionais possam conhecer a cognição e o comportamento conforme o modelo da chamada escola Russa, qualificando e ampliando a avaliação dos pacientes. 

			Considerações sobre a avaliação psicológica no contexto da saúde

			A Psicologia possui movimentos na área da saúde que datam dos anos 70, por meio dos quais se propunha a problematizar os fatores comportamentais determinantes no processo de adoecimento. Atualmente, é consolidado, na literatura, que processos psicológicos podem preceder o desencadeamento de doenças, bem como de que agentes orgânicos são passíveis de desencadear reações emocionais (Capitão, Scorteggna, & Baptista, 2005). No campo das avaliações psicológicas realizadas nas instituições de saúde do Brasil, o movimento ainda se dá no sentido de superação de um modelo estritamente médico, complementando-o com aspectos psicossociais. Tal qual a doença, a saúde ganha conceituação atual ampla e multideterminada, sendo considerados fatores etiológicos genéticos, bioquímicos, comportamentais, psicodinâmicos e socioambientais, os quais compõem uma rede complexa. Esse panorama implica o desenvolvimento de processos de avaliação aprimorados e ampliados para o contexto da saúde. 

			O conceito de avaliar pressupõe estabelecer valia (Machado, 2011). Para que uma avaliação psicológica tenha valia no contexto da saúde, é essencial sua integração com as variadas facetas do sujeito, considerando sua inserção em um determinado contexto e a perspectiva de reversão dessa ferramenta em ações assistenciais direcionadas de forma mais específica e efetiva ao paciente. É consolidado entre profissionais psi que a avaliação de aspectos emocionais e estruturais de um sujeito constitui-se a partir de significado histórico. Portanto, uma avaliação psicodiagnóstica em sua composição deve contemplar técnicas diversificadas, considerando entrevistas, instrumentos, questionários e testes. Na área da saúde, uma avaliação completa pode ser acrescida da dimensão somática, na medida em que, usualmente, sujeitos inseridos nesse contexto de cuidados possuem correlatos corporais, biológicos e fisiológicos que, embora não sejam o objeto da avaliação psicológica, devem ser considerados e integrados aos desfechos psíquicos, visando não propor uma leitura dissociada dos pacientes inseridos no sistema de saúde. Apesar da potência, inclusive terapêutica, ainda são escassos recursos humanos qualificados, bem como materiais para consolidar o psicodiagnóstico enquanto uma intervenção consistente no sistema público de saúde. 

			Considerando-se o contexto brasileiro de saúde pública, com sua alta demanda e a necessidade de estratégias mais assertivas e melhor direcionadas aos equipamentos de saúde, a avaliação psicológica pode ter grande impacto enquanto intervenção passível de mapear, em curto prazo, os recursos, os potenciais e as vulnerabilidades do paciente, inclusive nas situações de alta complexidade que exigem investigar e intervir no campo emocional para garantir desfechos de adesão e sucesso terapêutico. Isso porque a avaliação psicológica no contexto de saúde é, muitas vezes, a via mais profunda e rápida de se apresentar um panorama emocional do paciente em situação emergencial física ou psíquica. 

			Um estudo revela que 66% dos psicólogos da área da saúde utilizam psicodiagnóstico em suas práticas (Gondim et al., 2010). Entretanto, uma revisão da literatura sobre as práticas do psicólogo no contexto da atenção básica e terciária aponta para uma significativa lacuna na oferta de avaliação psicológica, bem como na produção científica sobre a avaliação na saúde pública. Habitualmente, o foco assistencial na saúde pública ainda se centra no modelo clínico tradicional, baseado em psicoterapia individual (Pereira et al., 2017). Enquanto a psicoterapia atinge menor número de pessoas, o psicodiagnóstico e o trabalho em grupos podem ofertar maior agilidade para suprir a demanda do sistema público no que concerne à saúde emocional. Essas ferramentas devem ser consideradas dentre a gama de intervenções psicológicas, sendo utilizadas conforme indicado.

			O contexto da saúde presta-se particularmente ao paralelo, proposto por Cunha (2007), entre psicodiagnóstico e pesquisa científica. A epistemologia da saúde ancora-se em guidelines baseados em evidências clínicas com respaldo científico. Nessa linha, a avaliação psicológica preconizada utiliza-se de instrumentos com evidências de validade e fidedignidade, os quais propiciam a predição e a tomada de decisões consubstanciadas em seus resultados (Trevizan, 2011). Assim, dentre o arsenal de intervenções psicológicas, a avaliação possui postura investigativa, exploratória, baseada em dados mensuráveis e no mapeamento de domínios abstratos do psiquismo, com prontidão para reformulação de hipóteses (Trentini, Bandeira, & Krug, 2016). Fecha, portanto, com a lógica hospitalar e é passível de estabelecer um diálogo mais fluído com distintas áreas multiprofissionais. 

			Mais recentemente, com o avanço da neurociência e a complementação de recursos, como neuroimagem, a área da saúde, por configurar espaço de translação multiprofissional, incorporou rapidamente esses preceitos na avaliação, contribuindo com a alavancagem clínico-científica no entendimento mais complexo dos pacientes. De tal maneira, hoje a avaliação psicológica pode melhor compreender a personalidade e os processos cognitivos subjacentes à atividade do sistema nervoso central em condições normais e patológicas (Vieira, Fay, & Neiva-Silva, 2007). No entanto, tamanha especialização dos campos deixa o desafio de integração desse sujeito fragmentado em tantas especificidades técnicas.

			Assim, destaca-se que, no campo da saúde, se, por um lado, há uma tendência à especialização, por outro, existe a necessidade de integração da informação na construção do saber mais humanizado e na otimização de recursos. Eis que, na busca por esta integração, por vezes, a interface multidisciplinar pode estabelecer-se por meio de uma sobreposição e de indefinições em relação aos papéis dos distintos campos de saberes. Sendo os testes psicológicos instrumentos exclusivos de uso do psicólogo, a avaliação psicológica trata-se de um campo com delimitação mais especifica em relação à construção epistemológica e identitária profissional do psicólogo.

			Deve-se considerar ainda que, no contexto de saúde, há linguagens técnicas que possuem comunicação transversal entre áreas multiprofissionais. Nesse sentido, habitualmente, a demanda explícita e manifesta endereçada à avaliação psicológica pode ser mais especificamente voltada para o diagnóstico descritivo ou nosológico. Sendo assim, cabe ao profissional da Psicologia ampliar tais perspectivas, considerando a complexidade e profundidade de informações às quais se tem acesso através da avaliação, propiciando a entrega de um diagnóstico compreensivo (Primi, 2003). Nesse sentido, Cunha (2007) aponta que os testes podem ser utilizados para obter dados, sendo que o produto final pode culminar na descrição de uma série de traços ou capacidades, mantendo um compromisso técnico, mas, eventualmente, carecendo do compromisso com o contexto mais integralizado do sujeito.

			De outra forma, no campo da avaliação psicológica realizada no contexto de saúde, a cisão de informações pode manifestar-se na dicotomia entre psicometria e análise clínica. Por exemplo: constantemente, o psicólogo é convocado para avaliação da cognição, visto que possui instrumentos estruturados para tal aferição. Nesse sentido, muitos protocolos de saúde ou de intervenção estabelecem um determinado ponto de corte em termos de funcionamento cognitivo do paciente para substanciar a tomada decisória — quanto a submetê-lo ou não a um determinado procedimento, por exemplo. Contudo, mesmo quando da avaliação da cognição, é importante atentar para outros prismas psíquicos que podem ser complementares e passíveis de melhor explicar os potenciais ou as vulnerabilidades do desempenho cognitivo. Por exemplo: traumas ou estruturas de personalidade fragilizadas podem canalizar recursos emocionais na tentativa de equalização da ambiência interna e adaptação ao meio externo, podendo impactar no desempenho intelectual. 

			Portanto, o endereçamento para avaliação cognitiva é muito importante no campo da saúde; o problema é o eventual reducionismo da avaliação à vertente cognitiva. O psicodiagnóstico deve priorizar a perspectiva de integração (comportamental, modalidades cognitivas e entendimento psicodinâmico), passível de clarear o funcionamento intelectual e de conferir-lhe um prognóstico mais realístico, para muito além de um rótulo que — isento de uma discussão ampliada — pode ser limitador. 

			Dados levantados em um hospital geral do SUS apontam que 75% das demandas encaminhadas para psicodiagnóstico de crianças e adolescentes davam-se para investigação da cognição. Destes, 18% ocorriam por suspeita de deficiência intelectual; 32% solicitavam investigação da cognição associada a questões comportamentais; e, por fim, 15% haviam sido solicitados para esclarecimento diagnóstico, sendo destes 23% para diagnóstico diferencial; 4% para investigações apenas de aspectos comportamentais e 8% não continham a descrição de demanda (Dall’agnol & Narvaez, 2017). Muitas das expressões de dificuldade na infância culminam na manifestação de sintomas de aprendizagem. Entretanto, tais dificuldades podem ocorrer por fatores psicossociais diversos, sendo necessária a investigação ampla do contexto externo e interno da criança. 

			Outro ponto fundamental em relação à Psicologia aplicada à saúde é sua constante interface com questões institucionais, as quais, por sua vez, pautam o trabalho de avaliação. Considera-se como institucional aquilo que produz um campo de relações no qual práticas e saberes são exercidos em determinados espaços, como hospitais, escolas, clínicas etc. (Machado, 2011). É válido lembrar que todo trabalho de avaliação psicológica é institucional na medida em que se expressa permeado por relações de saber e poder que pautam parâmetros para avaliação da vida psíquica. As dimensões institucional e individual não se constituem discriminadamente, já que o sujeito individual é instituído em um campo múltiplo de forças e sob uma construção historicamente engendrada (Machado, 2011). 

			Nesse sentido, questões específicas da instituição saúde — considerando seus diversificados cenários de atuação, tais como hospitais e unidades básicas — impactam diretamente no conceito e nas possibilidades de uma avaliação. Isso se dá por meio de suas particularidades, como o contingente pessoal, a demanda de atendimento e a organização laboral. Por exemplo, ampliando-se a discussão anterior a respeito da tendência à restrição do processo avaliativo à cognição, é possível que a equação entre o volume de demandas, em relação aos recursos humanos disponíveis no sistema de saúde e à brevidade necessária para execução, torne pouco viável a integração dos aspectos psicodinâmicos, limitando-se à avaliação psicométrica, quando esta é a solicitação manifesta. 

			O trabalho de avaliação psicológica na saúde tem como objetivo, portanto, afetar as relações de saber e poder instituídas em diferentes instâncias (individual, interpessoais e institucionais) e, com isso, buscar as possibilidades de alterá-las na direção de um movimento de potencialização de vida, criação e produção de conhecimento. No campo da saúde, a avaliação psicodiagnóstica deve ampliar as possibilidades salutares de investigação da vida afetiva e funcional. 

			Considerações finais

			O objetivo do capítulo foi apresentar um panorama atual da Avaliação Psicológica, indicando melhorias importantes que ocorreram na área, no Brasil, nos últimos anos. No texto, foram destacados os avanços técnicos e metodológicos na construção de instrumentos de avaliação, bem como as iniciativas relacionadas à organização do SATEPSI, cujas ações vêm contribuindo para a avaliação psicológica, tanto do ponto de vista da qualificação dos instrumentos quanto da formação crítica do psicólogo para a atuação na área. Em acréscimo, o capítulo apresentou algumas das discussões contemporâneas sobre o uso de instrumentos projetivos e a pertinência de validade clínica na avaliação psicológica; sobre as práticas de avaliação neuropsicológicas, seus diferentes fundamentos e sua aplicação interdisciplinar, e ainda sobre as especificidades e possibilidades da avaliação psicológica no contexto das instituições de saúde. 

			A revisão realizada possibilitou a observação de avanços promissores para o desenvolvimento científico e a instrumentalização para o debate sobre a problematização da avaliação psicológica enquanto área específica do psicólogo. No entanto, ainda há muito a ser pesquisado. Cite-se, por exemplo, a discussão proposta por Villemor-Amaral (2016) sobre a importância da investigação dos fatores que fazem com que uma avaliação psicológica seja útil e terapêutica. Nesse argumento, a autora apresenta a avaliação terapêutica como uma possibilidade de unir processos do psicodiagnóstico tradicional e intervenção terapêutica no contexto da avaliação psicológica. A autora destaca que a avaliação terapêutica tem se expandido nos Estados Unidos e em países da Europa; no entanto, ainda é um tema pouco investigado por estudos nacionais. 

			Dessa forma, conclui-se que a avaliação psicológica, enquanto campo dinâmico e complexo, continuará, ao longo dos próximos anos, a impor a necessidade de ampliação das investigações científicas. Nesse contexto, será cada vez mais importante a vinculação dos estudos à realidade social e aos avanços tecnológicos, devendo-se primar pela busca de evidências de validade consequencial de técnicas e testes a serem propostos. Em paralelo a isso, sempre será atual e relevante, também, a necessidade de investimentos na formação e qualificação do psicólogo. Nesse sentido, enfatiza-se o impacto promissor da recente ação do Conselho Federal de Psicologia em reconhecer a Avaliação Psicológica como uma área de especialidade (com conteúdos e atividades próprias), o que viabilizará, em breve, a concessão e o registro do título de especialista em Avaliação Psicológica junto ao CFP, sendo um estímulo à formação continuada dos psicólogos que trabalham na área.
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			2 ENSINO E SUPERVISÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NA GRADUAÇÃO

			JAQUELINE PORTELLA GIORDANI

			BEATRIZ CANCELA CATTANI

			DENISE BALEM YATES

			CLARISSA MARCELI TRENTINI

			Introdução

			A avaliação psicológica no Brasil vem se consolidando e ampliando perspectivas ao longo das últimas décadas (Ambiel, 2011; Noronha, Carvalho, Miguel, Souza, & dos Santos, 2010). Ao mesmo tempo, vários problemas vêm sendo identificados na prática da avaliação psicológica no contexto brasileiro no mesmo período (Borsa, 2016). Como observado por essa autora, para a mudança desse quadro, é preciso qualificar a formação oferecida nos cursos de graduação em Psicologia. Nesse sentido, Nunes, Muniz, Reppold, Faiad, Bueno e Noronha (2012), com o apoio do Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica, propuseram Diretrizes para o Ensino de Avaliação Psicológica. Dentre os aspectos abordados pelo documento, estavam (1) as 27 competências básicas em avaliação psicológica que deveriam ser desenvolvidas pelos alunos de graduação; (2) as seis disciplinas e os respectivos conteúdos programáticos, sendo a sexta o estágio supervisionado; (3) a estrutura de ensino, a saber, infraestrutura necessária, métodos de ensino, formação do docente e orientações importantes; (4) as referências indicadas.

			Em que pesem as dificuldades para a concretização de um currículo que contemple toda a estrutura sugerida pelas Diretrizes, suas orientações são extremamente relevantes para nortear as competências a serem desenvolvidas pelos estudantes ao longo de sua formação em avaliação psicológica na graduação. Como forma de ilustrar a compreensão e a prática das autoras no ensino da avaliação psicológica, o presente capítulo visa fazer uma reflexão acerca de aspectos essenciais ao ensino da avaliação psicológica teórico-prática em cursos de graduação, em disciplinas curriculares obrigatórias e eletivas. Como forma de complementação ao aprendizado em sala de aula, as autoras apresentam também considerações relevantes a serem observadas na supervisão em práticas ou estágios de avaliação psicológica. 

			Ensino de avaliação psicológica

			A formação em Psicologia tem sido motivo de diversos debates e profunda reflexão a partir de variadas organizações, como o Conselho Federal de Psicologia (CFP), a Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP) e a Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI). Essa reflexão busca dar conta da complexidade da atuação profissional do psicólogo e da amplitude de campos passíveis de inserção e intervenção. Portanto, cada lançamento de novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para cursos de graduação em Psicologia é precedido de discussões da comunidade profissional e acadêmica, visando à qualificação teórica e técnica, além de ética, e da atualização dos processos formativos das graduações (Conselho Federal de Psicologia, 2018). 

			Entre os processos de ênfase do trabalho do psicólogo reconhecidos atualmente, segundo as DCN de 2011 (Ministério da Educação, 2011), estão o psicodiagnóstico, inserido nos processos clínicos, e os processos de avaliação diagnóstica. A avaliação é concebida como o uso e o desenvolvimento de diferentes recursos, estratégias e instrumentos de observação e avaliação que sejam úteis para a compreensão diagnóstica em diversos domínios e níveis de ação profissional do psicólogo. Além disso, estão previstas, nesse documento, algumas competências mínimas que devem ser contempladas na formação em Psicologia, dentre as quais consta a realização de diagnóstico e avaliação de processos psicológicos de indivíduos, de grupos e de organizações. Essas competências visam garantir, ao profissional recém-formado, o domínio básico de certos conhecimentos psicológicos e o desenvolvimento da capacidade de utilizá-los em diferentes contextos (Ministério da Educação, 2011).

			Apesar dessas previsões, estudos conduzidos com diferentes metodologias e objetivos indicam que é necessária maior atenção à formação, visando à maior convergência entre o ensino e a demanda social pela prática de avaliação psicológica (Bardagi, Teixeira, Segabinazi, Schelini, & do Nascimento, 2015). Em 2018, realizou-se o processo nacional de revisão das DCN para os cursos de graduação em Psicologia e, no documento encaminhado para o Conselho Nacional de Educação, em junho, a avaliação psicológica insere-se dentre os processos de trabalho do psicólogo reconhecidos atualmente, especificamente os Processos de Avaliação (Conselho Federal de Psicologia, 2018). Nos componentes curriculares previstos nesse documento, consta o eixo de “Procedimentos para a investigação científica e a prática profissional”, que objetiva assegurar o domínio do uso de instrumentos e estratégias de avaliação e de intervenção, além de ambicionar que o profissional forme-se com a competência para selecionar tais instrumentos e adequá-los a diferentes problemas e contextos, inclusive realizando a avaliação dessas estratégias.

			Nas disciplinas de Avaliação Psicológica, três pontos parecem ter de ser trabalhados à exaustão — tanto para que sejam evitados equívocos na compreensão dos objetivos de um processo de avaliação psicológica, quanto para distanciar-se de reducionismos ligados aos testes psicológicos e sua aplicabilidade e interpretação. Em primeiro lugar, a explanação do decorrer histórico nessa área, das origens da Avaliação Psicológica (AP) — desde Binet, passando pela avaliação da escolarização, pelo uso das testagens na Primeira Guerra Mundial, até a compreensão atual de que os testes são apenas uma das estratégias envolvidas em um processo avaliativo psicológico. Sendo que o foco na avaliação integral do sujeito tem sido priorizado por todos os profissionais, a AP deveria ser mais inclusiva e envolver mais processos do que apenas a testagem psicológica (Cohen, Swerdlik, & Sturman, 2014). Durante as aulas de AP, deve-se focar em salientar para os alunos que a definição de psicodiagnóstico tem mais a ver com um viés investigativo e de diagnóstico da situação do que necessariamente com o uso de determinado tipo de instrumento de coleta de dados. Ou seja, o uso ou não de testes depende da compreensão do profissional (Krug, Trentini, & Bandeira, 2016).

			O segundo ponto que deve ser priorizado no ensino sobre instrumentos de avaliação psicológica são os aspectos psicométricos. O ensino de psicometria, nas disciplinas de avaliação psicológica, é essencial para a posterior compreensão dos levantamentos dos resultados dos testes psicológicos, bem como dos modos de desenvolvimento desses testes. A representação do objeto psicológico em números é fundamental nesse ramo de atuação — é importante que os alunos tenham acesso à informação de que os conhecimentos psicométricos servem justamente ao estudo dos fenômenos psicológicos e de que os números são os modos de representar esses fenômenos. 

			A psicometria caracteriza-se pela observação e expressão dos construtos psicológicos por meio dessa referência numérica. Entretanto, isso não significa que a base central epistemológica não esteja centrada no conceito do fenômeno investigado, e apenas os números sejam observados (Pasquali, 2017). Esses conhecimentos auxiliam na escolha do instrumento, pois embora se tenha uma lista de testes favoráveis ou desfavoráveis no Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), ainda assim, ao se conhecer mais sobre psicometria, o psicólogo pode ter argumentos mais sólidos para suas escolhas. O SATEPSI condensa informações tanto sobre os requisitos mínimos para um instrumento ser considerado um teste psicológico, como também define quais são os instrumentos que receberam parecer favorável e que podem ser usados pelos psicólogos em sua prática profissional, inclusive com a divisão entre testes privativos do psicólogo e os passíveis de serem utilizados por outros profissionais. No SATEPSI também constam os instrumentos que não podem ser utilizados, seja porque receberam parecer desfavorável do CFP, seja porque ainda não foram avaliados. A plataforma do SATEPSI deveria ser de conhecimento e consulta sistemática dos profissionais de psicologia, para uso adequado dos instrumentos psicológicos disponíveis, e as disciplinas de AP podem ser os momentos-chave para a obtenção dessas informações pelos graduandos em Psicologia.

			O terceiro ponto essencial a ser observado nas disciplinas de AP concentra-se na explanação dos diversos contextos em que a avaliação realizada por um psicólogo é priorizada e essencial — a contextualização e o esclarecimento do quão relevante são os documentos produzidos pelos psicólogos a partir dos processos de AP, bem como os encaminhamentos que podem ser favorecidos em diversos campos de atuação em que a Psicologia está inserida: nos espaços educacionais, no acesso a programas de saúde, na assistência e seguridade social, em processos jurídicos e, obviamente, nos planos terapêuticos de diversos especialistas em saúde mental. É importante sempre se salientar aos alunos que a testagem psicológica é um dos processos da AP — os testes, assim, são os instrumentos ou a mensuração sistematizada que buscam avaliar características psicológicas de um sujeito (Lins & Borsa, 2017). Os instrumentos psicológicos abarcam desde inventários psicométricos — os testes propriamente ditos — até técnicas projetivas, entrevistas, estudo documental e observação comportamental (Cohen, Swerdlik, & Sturman, 2014; Lins & Borsa, 2017).

			Considerando-se esses fatores, as aulas de AP para graduandos em Psicologia deveriam, então, contemplar a complexidade inerente a esse processo e à integração de todos esses dados obtidos para que seja possibilitada a compreensão da situação psicológica do sujeito avaliado, considerando-se os objetivos da AP e do contexto em que ela está sendo realizada. Inclusive, um aspecto que não pode ser esquecido é o de que a AP é prática exclusiva dos profissionais de psicologia. Na resolução nº 009 de 2018 do Conselho Federal de Psicologia (2018), são determinadas as novas diretrizes para a realização de AP no exercício profissional dos psicólogos, além da regulamentação do SATEPSI. 

			Além do ensino de psicometria, a exposição dos testes deveria fazer parte do plano de aula das disciplinas de AP. Ou seja, os alunos deveriam ter acesso a esse material não apenas teoricamente, mas também de forma prática. O manuseio dos materiais que compõem um teste pode facilitar a explanação do docente acerca da importância da padronização para aplicação adequada dos testes e com relação à desmistificação quanto à simplicidade/complexidade de aplicação dessas ferramentas. Inclusive, dependendo de como está organizado o currículo do curso, sugere-se a aplicação experimental dos principais testes estudados nas disciplinas. A vivência, pelos alunos, da aplicação de um ou mais testes pode ser benéfica para a compreensão das dificuldades envolvidas no momento de aplicação, ambiente, rapport, levantamento e análise das informações obtidas. Com isso, também, pode ser facilitada a explicação da diferenciação entre testagem psicológica (mais próxima do que pode ser proposta em uma disciplina) e avaliação psicológica. Então, diferentemente de outras disciplinas em que os processos de explanação teórica são suficientes, naquelas cujo foco é a AP, a experiência prática faz-se essencial. O processo completo de uma AP deveria ser contemplado nos conteúdos previstos nessas disciplinas — desde o encaminhamento para avaliação, o levantamento de demanda, a seleção de instrumentos ou técnicas que serão utilizados considerando-se os objetivos estabelecidos, a anamnese, o processo de aplicação dos instrumentos escolhidos, a construção do documento resultante da avaliação (parecer/laudo/relatório), até o feedback final, a devolução dos resultados e os encaminhamentos possíveis (Cohen, Swerdlik, & Sturman, 2014).

			Todo esse processo de ensino-aprendizagem, que vai desde as abordagens históricas e teóricas até a aplicação prática dos conhecimentos, deveria possibilitar, aos alunos, a compreensão acerca da importância da AP em diferentes contextos e de que ela não deve ser ou ter um fim em si mesma. Ou seja, a AP e todos os testes e técnicas utilizados para sua realização são ferramentas que podem auxiliar o psicólogo a compreender o estado psicológico do sujeito analisado, baseando-se em evidências. Os instrumentos aprovados pelo SATEPSI são estratégias fundamentadas e que já têm estabelecidos seus estudos de validade e confiabilidade (fidedignidade). Em diversos contextos, essas ferramentas podem ser essenciais para a determinação da credibilidade da avaliação realizada em Psicologia, para a atuação interdisciplinar e para a comunicação dos fenômenos psicológicos verificados em um sujeito. Para o uso correto e eficaz dos instrumentos disponíveis e para que a prática do profissional de Psicologia seja cada vez mais baseada em evidências científicas de efetividade em diferentes populações, o ensino de AP mostra-se essencial enquanto primeiro contato do graduando com esses conceitos e essas ferramentas.

			Dentre tantas possibilidades de encadeamento entre a teoria e a prática, trabalhamos com duas estratégias para aproximar os alunos da vivência prática da avaliação psicológica durante as disciplinas obrigatórias. Ambas as formas de ensino apresentam pontos positivos e pontos a melhorar. Contando com a possibilidade de acesso à sala de espelhos na instituição, na primeira modalidade, os alunos acompanham semanalmente um caso atendido por um psicólogo (normalmente, estudantes de mestrado e doutorado que realizam estágio docente naquela disciplina). Dessa forma, os graduandos conseguem assistir, ao vivo, a todo o processo avaliativo. A participação ativa dos alunos ocorre ao levantarem os instrumentos aplicados pelo profissional ou realizarem um laudo psicológico como trabalho final da disciplina. Apesar da experiência proporcionar uma significativa aproximação da prática profissional, conta com imprevistos, como faltas e abandonos, os quais podem atrasar a conclusão da avaliação.  

			Na segunda modalidade, a avaliação é filmada e, posteriormente, apresentada em sala de aula ao longo da disciplina. Se, por um lado, os alunos perdem em relação ao contato presencial com os pacientes, por outro, ganham na otimização do tempo e na continuidade da avaliação, havendo possibilidade de reorganização da disciplina, caso o paciente falte. O acompanhamento (observação) de um processo de avaliação permite aos alunos elaborarem hipóteses, levantarem instrumentos (cópias do material usado na avaliação) e construírem versões de documentos finais baseados no processo psicodiagnóstico. Trata-se de uma ótima oportunidade para exercitar o raciocínio clínico e diagnóstico, bem como para ampliar o repertório de possíveis condutas e posturas de um avaliador. São estratégias que permitem aplicar o conhecimento teórico obtido nas disciplinas de forma gradual. 

			Supervisão em avaliação psicológica

			Uma etapa seguinte no processo de aprendizado da avaliação psicológica diz respeito à experiência prática do processo de forma supervisionada. Assim, devemos lembrar que, em algum momento da sua formação profissional, todo o psicólogo foi estagiário. As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 2004/2011 do curso de Psicologia determinam que fazem parte da nossa formação estágios obrigatórios que totalizem ao menos 15% da carga horária total do curso, sendo esse percentual dividido entre estágios supervisionados básicos e específicos (Ministério da Educação, 2011). Considerando-se tal cenário, ao atuarmos como supervisores de estágios em Psicologia, mesmo que com a distância do tempo, reconhecemos que já estivemos naquele lugar de incertezas e medos, mas de significativo crescimento pessoal e profissional. 

			Para o Conselho Federal de Psicologia, “o estágio representa uma parte importante e imprescindível da formação profissional da psicóloga e do psicólogo, na medida em que permite a experiência concreta, sustentada e amparada pela orientação de profissional experiente” (CFP, 2018, p.34). O material ainda destaca que o estágio é espaço para o desenvolvimento de “conhecimentos, habilidades e atitudes” (Ministério da Educação, 2011) por parte do aluno, o qual estará colocando em prática, de forma supervisionada, o conteúdo aprendido ao longo do curso. Assim, espera-se que a experiência de estágio seja integradora de competências (Cury & Neto, 2014).
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